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RESUMO

O conceito de ciência é apresentado neste trabalho dentro do seu contexto filosófico, histórico e sociológico na forma como Thomas Kuhn o analisa. Para ele, a ciência segue um processo não-cumulativo do conhecimento, ao invés do processo linear de acumulação do saber no qual acreditava a epistemologia tradicional. A ciência insere-se dentro de um processo delimitado por um paradigma, reconhecido e compartilhado pela comunidade científica.  Ela deixa de ser um ideal de objetividade seguido na busca da verdade, sendo assim considerada um processo histórico e social construído pelos cientistas, levando em conta suas relações e anseios. Ainda para Kuhn, o que caracteriza a ciência é o período chamado por ele de “ciência normal”, no qual a principal preocupação dos cientistas é manter o paradigma vigente, mesmo diante de fatos que o refutem. Só quando esses fatos incômodos que o paradigma vigente não consegue explicar se tornam bastante numerosos, a ciência entra num processo de crise e revolução, no qual várias teorias novas competem entre si para se tornar o paradigma vigente. A partir daí a ciência volta ao seu período de normalidade. Desta forma, pensamento de Kuhn causa uma ruptura na epistemologia tradicional.

PALAVRAS-CHAVE: 1. História da Ciência – Thomas Kuhn. 2. Ciência – Epistemologia. 3. Ciência – Filosofia.

INTRODUÇÃO

Desde que o homem surgiu, na Pré-História, sua curiosidade a respeito do mundo o levou a procurar formas de explicar os fenômenos que o cercam. Inicialmente na forma de mitos, essas explicações careciam de um embasamento racional, que começou a aparecer apenas na Grécia antiga, com o surgimento da filosofia.

Assim, desde a Antiguidade até a o início da Idade Moderna, ciência e filosofia eram indistinguíveis, até a revolução na astronomia iniciada por Copérnico. A partir daí podemos falar em uma ciência separada da filosofia, com um modo próprio de abordar seus problemas, e que levou o pensamento científico ao patamar de conhecimento verdadeiro, através da idéia do cientista imparcial, sempre buscando conhecer a verdade do mundo através do método científico. Outras revoluções científicas mostraram que o conhecimento acumulado pela ciência não era tão verdadeiro como se imaginava e uma análise mais detalhada do método científico mostra que ele não se sustenta como era inicialmente proposto. Desta forma, começava a surgir um novo ramo da filosofia, a filosofia da ciência, buscando as bases que sustentam o pensamento científico, a validação de teorias, reavaliando a ciência como um todo.

Este trabalho trata da historiografia da ciência de Thomas Kuhn no contexto que se seguiu após o surgimento da epistemologia contemporânea da ciência com o Círculo de Viena e a filosofia da ciência de Karl Popper. Trata-se de uma forma diferente de ver e entender a ciência, criticando as posições até então vigentes e considerando todo o contexto em que está inserida a ciência, como sua história e sociologia.

DESCRIÇÃO METODOLÓGICA

Para o estudo em questão foram consultadas fontes primárias e secundárias acerca do tema, fazendo-se então uma análise dos principais conceitos da historiografia da ciência de Thomas Kuhn e seus impactos na epistemologia tradicional.

A EPISTEMOLOGIA ANTES DE KUHN

A crise da ciência ocorrida no final do século XIX e início do século XX, as críticas ao método científico e ainda diversos outros fatores levaram a uma reavaliação da ciência como um todo, e de seus critérios para se alcançar o conhecimento. Várias críticas já haviam sido feitas ao método das ciências, por pensadores como Poincaré que dizia que “as teorias não são nem verdadeiras, nem falsas, mas úteis”, mas foi a partir desses fatos que resultaram no empenho da filosofia da ciência em resolver essas questões.

A primeira tentativa de se posicionar a respeito disso foi o Círculo de Viena, um grupo de filósofos e cientistas que se formou em 1928 para estudar como as teorias podem ser consideradas verdadeiras, em contrapartida a todas as especulações da época. A postura adotada por eles ficou conhecida como neopositivismo, ou positivismo lógico. Para eles, a lógica, a matemática e as ciências empíricas formam todas as possibilidades de conhecimento, e enfatizavam exigências como clareza e precisão, propondo o critério de verificabilidade, segundo o qual uma teoria científica teria que passar pela verificação empírica para ser considerada verdadeira.

Já para o filósofo austríaco naturalizado britânico Karl Popper (1902-1994), o que torna uma teoria aceita como verdadeira é a possibilidade de refutá-la. Assim ele criou o critério da refutabilidade ou da falseabilidade. Para Popper, o que caracteriza uma ciência e suas teorias como científicas é a busca dos cientistas por experimentos e formas de refutá-las. Enquanto a teoria sobreviver aos testes que tentam mostrar que ela é falsa, ela continua sendo aceita como verdadeira. Isso leva à consideração de que, para Popper, nunca se pode saber com certeza se uma teoria é verdadeira, apenas se ela é falsa, logo temos apenas conjecturas a respeito da natureza, sendo estas transitórias. Popper também destaca que não existe pesquisa totalmente objetiva e neutra, pois os cientistas sempre fazem suas observações de acordo com teorias que eles já possuem previamente.

Um ponto importante na filosofia de Popper que o difere de seus antecessores é a idéia de que os métodos das ciências naturais são não-indutivos. Para ele, não há justificativa alguma em se tirar uma conclusão geral a partir de casos particulares, sendo o pensamento indutivo uma fantasia, pois todas as teorias são no fundo especulativas, e para que se tornem justificáveis e aceitas como verdadeiras, é preciso que passem por testes de falseamento, sendo este um processo dedutivo, e não indutivo.

A HISTORIOGRAFIA DA CIÊNCIA DE THOMAS KUNH

Contrariamente aos filósofos da ciência que o precederam, o norte-americano Thomas Kuhn (1922-1996), desenvolveu uma teoria acerca da história da ciência e não da filosofia da ciência propriamente dita. Suas idéias básicas são encontradas no seu livro mais conhecido, A Estrutura das Revoluções Científicas, de 1962.

A epistemologia da ciência antes de Kuhn a via como um processo linear e cumulativo de conhecimento. Isso significa que o conhecimento científico só tende a crescer, refinando suas teorias e ao mesmo tempo abrangendo-as cada vez mais, afastando os fatores não científicos. Assim, as teorias podem ser superadas por versões que englobem melhor a realidade, mas não as superam completamente, tal como ocorreu com a mecânica clássica que, mesmo com advento da mecânica quântica e da mecânica relativista, continua válida para a sua área de atuação.

A posição de Kuhn é diversa desta. Para ele, a ciência não é um processo linear e cumulativo do saber. Pelo contrário, trata-se de um processo que se modifica de tempos em tempos pela adoção de um paradigma diferente pela comunidade científica. Essa nova postura adotada por Kuhn, apesar de ser uma teoria da história da ciência, tem consequências decisivas na própria forma de vermos ela, e consequentemente sua epistemologia. Segundo Stegmüller (1977, p. 355): “as propostas de Kuhn questionam a possibilidade de formular-se uma teoria da ciência”. Kuhn, apesar de formular sua teoria em cima da história e sociologia das ciências, sabia que algumas de suas implicações iam mais fundo:

Muitas das minhas generalizações dizem respeito à sociologia ou à psicologia social dos cientistas. Ainda assim, pelo menos algumas das minhas conclusões pertencem tradicionalmente à Lógica ou à Epistemologia. (Kuhn, 1970, p. 28)

Assim como Popper, Kuhn defende a tese de que os métodos das ciências naturais são não-indutivos, porém, ele também faz uma crítica à racionalidade científica vigente na época. Ele não se preocupa em procurar critérios indutivos ou dedutivos nas ciências pois segundo ele, esses critérios não existem. No seu lugar, diversos outros fatores são primordiais para o sucesso ou não de uma teoria científica, como veremos mais adiante.

Cabe salientar que Kuhn não diz que a ciência está baseada em uma irracionalidade, mas sim em uma razão diferente daquela proposta pelos epistemólogos. Para ele não basta pensar como a ciência deveria ser, quais os critérios que ela deveria utilizar, quais os requisitos que ela deveria ou não satisfazer, mas sim olhar como a comunidade científica trabalha, como é efetivamente o processo que a ciência utiliza para desenvolver seus conhecimentos, procurando na história da ciência os argumentos que apóiem suas idéias.

Mesmo concordando com Popper sobre o processo não-indutivo da ciência, Kuhn faz uma crítica ao critério de refutabilidade. Stegmüller (1977, p. 360), citando Kuhn, menciona que: “nenhum dos processos, dentre os que até hoje foram revelados, guarda a menor semelhança com os padrões de falseamento propostos por Popper.” Como veremos mais adiante, o que realmente caracteriza uma ciência para Kuhn é o inverso, ou seja, a tentativa de se manter o paradigma vigente, sem procurar formas de refutá-lo.

A CIÊNCIA VISTA COMO PROCESSO DELIMITADO POR UM PARADIGMA

Antes de iniciarmos esta parte, devemos ter pelo menos uma idéia do que seja um paradigma. O próprio Kuhn não dá apenas uma definição de paradigma, mas várias ao longo de seu livro. Talvez a mais conhecida seja: “Um paradigma é aquilo que os membros de uma comunidade partilham e, inversamente, uma comunidade científica consiste em homens que partilham um paradigma.” (Kuhn, 1970, p. 219). Embora seja uma definição circular, ela pelo menos nos dá uma idéia da posição de Kuhn a este respeito.

Outra definição mais explicativa usada por Kuhn (1970, p. 58) é: “Considero ‘paradigmas’ as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência.”

Contrariamente a Popper que pensava a ciência como o processo pela busca da refutação de teorias, para Kuhn, a ciência em si se desenvolve no seio de um paradigma, dentro de seus limites, sem se preocupar com métodos ou critérios de validade de suas teorias.

Ou seja, a ciência tal como vista por Kuhn, insere-se não num processo de busca da melhoria das teorias e seu paradigma, mas como um processo de busca da manutenção do paradigma vigente. Nesse estágio, ele chama a disciplina de ciência normal onde os cientistas estão em consenso sobre qual paradigma seguir. Depois de um tempo na fase de pesquisa normal, a ciência pode entrar em uma crise, que leva a uma pesquisa extraordinária e uma revolução (mudança de paradigma) para depois entrar em uma nova fase de ciência normal, conforme mostrado abaixo:

Ciência normal → Crise → Pesquisa extraordinária → Revolução →

→ Nova ciência normal → Nova crise → ...

Podemos por esse esquema perceber claramente que a ciência tal como vista por Kuhn não é linear, nem cumulativa, mas está inserida dentro de um ciclo de paradigmas e revoluções que se sucedem.

Porém, antes de entrar na fase de ciência normal, a disciplina passa por um período denominado pré-paradigmático, período esse que se caracteriza pela ausência de consenso entre os estudiosos da área a respeito de qual paradigma seguir.

É comum nessa fase existirem tantos paradigmas quanto escolas de pensamento ou mesmo especialistas na área. Essa fase de pré-ciência é marcada por constantes debates a respeito do tema, suas metodologias, problemas, etc. e ainda por progredir relativamente pouco.

Todos esses paradigmas estão em competição para se sobrepujar sobre os outros, até que um deles vai conseguindo o consenso da maioria. Quando isso acontece, a ciência entra na fase normal, onde o paradigma vencedor oferece a maneira de se tratar seus problemas.

Para ser aceita como paradigma, uma teoria deve parecer melhor que suas competidoras, mas não precisa (e de fato isso nunca acontece) explicar todos os fatos com os quais pode ser confrontada. (Kuhn, 1970, p. 38)

Porém devemos frisar que mesmo o próprio Kuhn não descarta a possibilidade de uma ciência entrar na fase normal tendo vários, e não um único paradigma dominante, onde até mesmo podem conviver bem durante algum tempo. Isso ocorre com mais frequência nas ciências sociais, onde temos várias formar de abordar os problemas, e menos frequentemente que nas ciências naturais, onde um paradigma sempre se sobressai aos outros.

A CIÊNCIA NORMAL

Após superado o período pré-paradigmático, a ciência entra na fase da denominada normal, caracterizada pelo consenso dos cientistas a respeito de um paradigma em particular, comprometidos com a reprodução deste paradigma, sem se questionarem sobre ele.

A ciência normal não tem como objetivo trazer à tona novas espécies de fenômeno; na verdade, aqueles que não se ajustam aos limites do paradigma frequentemente nem são vistos. Os cientistas também não estão constantemente procurando inventar novas teorias; frequentemente mostram-se intolerantes com aquelas inventadas por outros. Em vez disso, a pesquisa científica normal está dirigida para a articulação daqueles fenômenos e teorias já fornecidos pelo paradigma. (Kuhn, 1970, p. 45)


Nessa fase, a ciência fica muito distante do ideal de Popper. Os cientistas não estão nem um pouco preocupados em procurar formas de tentar refutar as teorias. Na verdade, fazer isso implicaria para eles ter que desmontar toda a base teórica pelo qual eles tanto batalharam para consolidar.


Outro ponto importante é a valor da educação científica dada durante o período da ciência normal. A formação científica é vista por Kuhn como uma forma de reproduzir o consenso de todos em relação ao paradigma, podando duramente qualquer crítica feita a este. Ao invés disso, os cientistas se debruçam sobre os problemas e quebra-cabeças fornecidos pelo paradigma. Assim, as anomalias do paradigma não são vistas como anomalias propriamente ditas, mas como quebra-cabeças a serem resolvidos baseados no paradigma vigente. Nesse caso, a ciência normal é vista como uma partilha de teorias pela comunidade científica dotada de meios de torná-la imune a falseadores. Cessa-se qualquer discurso crítico a respeito das teorias adotadas.


Acontece também que se não se consegue explicar um determinado problema em termos do paradigma vigente, é o cientista individual que é testado em sua engenhosidade, e não a teoria. Se mesmo assim o problema persiste, o fracasso é creditado ao cientista que foi incapaz de resolvê-lo pelo paradigma. Muitas vezes a solução para este impasse é dada através de explicações ad hoc.


Porém, se não fosse pela ciência normal não conseguiríamos estudar os problemas da natureza em profundidade. Se cada quebra-cabeça, inicialmente insolúvel pela teoria aceita, fosse visto como uma anomalia e um debate acerca da validade da teoria fosse iniciado, com novas propostas de teorias como no período pré-paradigmático, a ciência nunca estudaria processos específicos em profundidade, tornando nosso conhecimento acerca do mundo bastante superficial.

A CRISE NA CIÊNCIA E A PESQUISA EXTRAORDINÁRIA


Teoricamente, pelos epistemólogos anteriores a Kuhn, bastaria apenas uma experiência que entre em contradição com a teoria para se iniciar uma pesquisa mais extensa em torno da validade desta. Mas como vimos isso não é tão fácil assim, principalmente porque os pesquisadores foram treinados para resolver os problemas focando apenas aquele paradigma, e é muito difícil para eles abandonarem todo o trabalho realizado em busca de novos paradigmas.



Assim é preciso um número muito grande de problemas que não podem ser resolvidos pela ciência normal para que os pesquisadores comecem a aceitar a idéia de mudança. Chega-se a um período de tensão intelectual bastante elevada e de crise na comunidade científica.


Apenas quando as anomalias atingem as bases do paradigma, fazendo com que se perca ao menos em parte a fé nele, é que se inicia a pesquisa extraordinária, onde são levados em consideração outras formas de pensar a respeito, novos métodos e teorias.


Esse período é semelhante ao período pré-paradigmático, onde várias teorias entram em debate, porém com menor intensidade de divergências. E é apenas em momentos de crise e pesquisa extraordinária, segundo Kuhn, que realmente se é utilizado o critério de falseabilidade de Popper.


Através desse estado de pesquisa extraordinária, podem acontecer três desfechos: o paradigma acaba se mostrando eficiente em resolver as anomalias; mesmo depois de todas as abordagens, o problema persiste e os cientistas supõem que é um problema que não pode ser resolvido no estado atual da área de pesquisa; ou a crise termina com o surgimento de um novo paradigma seguido pela luta para a sua aceitação.

REVOLUÇÕES CIENTÍFICAS E A ENTRADA EM UMA NOVA FASE DE CIÊNCIA NORMAL


Quando o antigo paradigma é abalado de tal forma em suas estruturas, inicia-se o processo de revolução científica. A pesquisa extraordinária leva fenômenos novos ao debate na comunidade científica, e semelhante ao período pré-paradigmático, existem debates filosóficos acerca das novas visões e experimentos que tentam refutar certas teorias. Um novo paradigma começa a se delinear, e aos poucos vai ganhando adeptos no meio científico.


Na escolha de um novo paradigma, tão ou mais importante quanto ele estar de acordo com os experimentos, é a argumentação persuasiva dos seus seguidores:

Na escolha de um paradigma, - como nas revoluções políticas - não existe critério superior ao consentimento da comunidade relevante. Para descobrir como as revoluções científicas são produzidas, teremos, portanto, que examinar não apenas o impacto da natureza e da lógica, mas igualmente as técnicas de argumentação persuasiva que são eficazes no interior dos grupos muito especiais que constituem a comunidade dos cientistas. (Kuhn, 1970, p. 128)


Nesse período de grandes mudanças na ciência, Kuhn afirma que:

Guiados por um novo paradigma, os cientistas adotam novos instrumentos e orientam seu olhar em novas direções. E o que é ainda mais importante: durante as revoluções, os cientistas vêem coisas novas e diferentes quando, empregando instrumentos familiares, olham para os mesmos pontos já examinados anteriormente. É como se a comunidade profissional tivesse sido subitamente transportada para um novo planeta, onde objetos familiares são vistos sob uma luz diferente e a eles se apregam objetos desconhecidos. (Kuhn, 1970, p. 145-146)

Porém, essa mudança de paradigma não acontece gradualmente e de forma homogênea. É preciso ainda muito trabalho dos adeptos de um novo paradigma para que ele seja aceito.

Depois disso a ciência volta à fase onde permanece a maior parte de seu desenvolvimento, voltando a um novo estado de ciência normal, e se debruçando sobre os quebra-cabeças do novo paradigma.

CONCLUSÃO


A historiografia da ciência de Thomas Kuhn abalou de uma forma inegável as bases da filosofia da ciência. Deste modo, ela mesma pode ser vista como uma crise na “epistemologia normal”, a qual leva a uma revolução no nosso modo de pensar a ciência.


Olhando o contexto histórico da ciência, Kuhn nos leva a vê-la da forma como ela se comporta através da comunidade científica, e não como ela deveria ser de acordo com a epistemologia clássica. Os cientistas na verdade estão muito longe de seguir o modelo de ciência dos positivistas, neopositivistas ou mesmo Popper, mas sim trabalham de acordo com critérios subjetivos implícitos socialmente. A ciência nesse caso é vista como um processo histórico e social construído por pessoas com seus anseios e sua subjetividade e não por um ideal metafísico de objetividade como queriam muitos.


A visão de Kuhn mostra-se como uma ruptura epistemológica bastante frutífera, uma nova perspectiva acerca do conhecimento científico e das pessoas que o produzem. Trata-se de uma abordagem que deixa de lado o mito da ciência como forma mais elevada de conhecimento e dos cientistas como senhores desse saber; portanto, uma visão mais humana da ciência e de seus praticantes.
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